
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.752.824 - SC (2018/0166901-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARLETE DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. DESCAMINHO. ART. 334  DO CP. TRIBUTOS 
ILUDIDOS NO VALOR DE R$ 1.163,57. INEXISTÊNCIA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA EXPRESSIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. 
1. A inexistência de contumácia delitiva abre a possibilidade de 
incidência do princípio da insignificância em relação ao delito de 
descaminho (art. 334 do CP). 
2. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
 

  

Brasília, 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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